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AUTO DE CONSTATAÇÃO DE OFENSA FÍSICA

MATERIALIDADE DELITIVA CONFORME JURISPRUDÊNCIA CLASSIFICADA
(STF - HC 89708/BA;  STJ - HC 465.661/SC;  STJ – AREsp 1.634.022/AL;  STJ - AgRg no HC 191.703/MG*)
REF.: APF/TCO Nº XXXX EM DESFAVOR DO(S) SUSPEITO(S): XXXX – VÍTIMA(S): XXXX – INCIDÊNCIA CRIMINAL: ART. 129 DO CÓDIGO PENAL ETC. XXXX – DATA E LOCAL: XXXXX
ANEXOS: Requisição de Exame de Corpo de Delito protocolizada no IML/HOSPITAL; Imagens do corpo da(s) vítima(s);
OBS.: As imagens devem ser captadas de partes específicas do corpo da vítima com a devida revelação da face da vítima para comprovação de sua identidade nos autos;
Incide presente ato sobre as atribuições de Polícia Judiciária, conforme os arts. 144, § 4º, da Constituição Federal, c/c arts. 3º, 4º, 5º, § 3º, 6º, 158-A, 159, § 1º, 161, 168, § 3º, todos do Código de Processo Penal, c/c art. 2º, §§ 1º e 2º, da Lei 12.830/13, com base no teor coalescido da Jurisprudência Classificada (*) sobre este expediente, através do subscritor, nesta, Delegado de Polícia XXXX, abaixo signatário e ora designado para o departamento policial acima transcrito, em razão de fatos escandidos sobre notícias criminais de condutas relevantes registradas neste departamento policial, mormente ao conteúdo referenciado, os agentes públicos abaixo relacionados e assinados constataram, preliminarmente, que:
1. Há ofensa física visível à integridade corporal e à saúde da(s) vítima(s), conforme observação comprovada através dos agentes públicos abaixo descritos e assinados;

2. Há imagens captadas do corpo da(s) vítima(s), as quais demonstram a existência de lesões corporais na(s) vítima(s). Vítima(s) autorizou(zaram) o registro de imagens sobre lesões corporais; Imagens anexas;
2. A(s) vítima(s) foi(ram) apresentada(s) no IML/HOSPITAL local juntamente com a requisição de exame de corpo de delito (anexa) devidamente protocolizada. Contudo, o médico/legista não expediu laudo pericial para juntada, tampouco apresentou justificativa sobre essa conduta;

3. Certificamos e damos fé pública (agentes públicos):
LOCAL E DATA:
DELEGADO DE POLÍCIA:
ESCRIVÃO:
AGENTE PÚBLICO:
AGENTE PÚBLICO:
VÍTIMA (CIENTE): 

(*) JURISPRUDÊNCIA CLASSIFICADA
STF - HC 89708/BA
A ausência dos laudos de exame de corpo de delito não impede o oferecimento da denúncia, uma vez que podem, eventualmente, ser supridos pelo exame corpo de delito indireto. 
STJ - AREsp 1634022/AL 2019
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.634.022 - AL (2019/0372406-7) RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ AGRAVANTE : RAFAEL PEREIRA DE MELO ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS DECISÃO Trata-se de agravo apresentado por RAFAEL PEREIRA DE MELO contra a decisão que não admitiu seu recurso especial. O apelo nobre, fundamentado no art. 105, inciso III, alínea "a", da CF/88, visa reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, assim resumido: PENAL. PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. LESÃO CORPORAL PRATICADA EM AMBIENTE DOMÉSTICO EM FACE DE COMPANHEIRA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE DELITIVA ANTE A INEXISTÊNCIA DE LAUDO PERICIAL. PRESCINDIBILIDADE. LESÕES COMPROVADAS POR OUTROS MEIOS DE PROVA. APELAÇÃO CONHECIDA E IMPROVIDA. SENTENÇA RECORRIDA MANTIDA INCÓLUME EM TODOS OS SEUS TERMOS. DECISÃO UNÂNIME. I - Não prospera a alegação defensiva de que a materialida dedelitiva não restou comprovada na espécie, em razão da não realização de laudo de exame pericial, uma vez que existem outras provas a comprovar a lesão corporal sofrida pela vitima. No caso concreto, as circunstâncias flagranciais em que detido o agente, a prova testemunhal, especialmente a confissão parcial do apelante, declarações da vitima e relatos dos policiais condutores do flagrante, são suficientes a atestar as agressões sofridas pela vitima, em ambiente doméstico. II - Apelação conhecida e improvida. Alega violação dos arts. 158, 386, incisos II e VII, do Código de Processo Penal e do art. 12 da Lei Maria da Penha, no que concerne à absolvição do recorrente por ausência de prova da materialidade ou à ausência de prova suficiente para a condenação, trazendo os seguintes argumentos: Ao contrário do alegado no acórdão recorrido, não existe certeza alguma da autoria delitiva no caso concreto; existe, sim, severas dúvidas a respeito, dada a fundamentação exposta pelo juízo a quo. (fls. 212). No caso em cerne temos que inicialmente ocorreu determinado fato que originou a lesão no olho da Sra. Andreia Maria, de modo que esta veio a comunicar Polícia do ocorrido, situação em que, chegando ao local verificou a existência da Lesão, porém não visualizou quem efetivamente havia promovido aquela, tampouco como se deu tal situação. O recorrente, por sua vez, foi encontrado em local diverso daquele onde ocorreu o fato e, quando ouvido em juízo, exarou que realmente havia realizado a agressão, porém justificou tal ato quando do eminente risco de ser "furado de faca pela vítima", o que nos infere a ocorrência de discussões e possíveis agressões mútuas. O que se observa, pois, é a ocorrência de larga incerteza probatória quanto a realidade do ocorrido. Note-se que, de um lado, a Sra. Andreia Maria aduz ter sido agredida, tendo como testemunho embasador de sua versão as alegações de policiais que não presenciaram o fato; de outro lado temos o acusado, o único a ser prejudicado pela presente ação penal, que aduz ter agredido a suposta vítima por esta ter a intenção de realizar lesão deveras mais grave a si. Uma verdadeira bagunça instrutória. (fls. 215). Desta feita, todo o embargo probatório aqui presente se resolveria quando da realização de exame de corpo de delito em ambos os envolvidos. Ora, somente com a prolação de Laudo pericial é que obteríamos a certeza do que ocorrera in casu. ADEMAIS, como demonstrado, era plenamente possível tal realização o que se infere pela própria leitura do excerto do acórdão acima destacado, donde verifica-se que ambos - tanto a vítima como o acusado - foram tão logo encontrados pelos policiais, e desta forma possíveis a submissão à tal exame. (fls. 218). Ato contínuo temos que o Exame de Corpo de Delito foi suprimido e substituído pelo testemunho de policiais que não testemunharam o fato e não sabem do desenrolar deste, se houve ou se não houve a Legitima Defesa por parte do acusado, estando tão somente presos a materialidade do delito, não havendo quaisquer maiores digressões. (fls. 219). É o relatório. Decido. Na espécie, o Tribunal de origem se manifestou nos seguintes termos: [...] não prospera a alegação defensiva de que a materialidade delitiva não restou comprovada na espécie, em razão da não realização de laudo de exame pericial, uma vez que existem outras provas a comprovar a lesão corporal sofrida pela vítima. [...] No caso concreto, as circunstâncias flagranciais em que detido o agente, a prova testemunhal, especialmente a confissão parcial - inclusive judicial - do apelante, declarações da vítima e relatos dos policiais condutores do flagrante, são suficientes a atestar as agressões sofridas pela vitima, em ambiente doméstico. [...] Como se nota, o caderno processual é farto em provas a sustentar a condenação, inexistindo margem para dúvidas sobre a ocorrência da prática do crimede lesão corporal em situação de violência doméstica perpetrada pelo réu contra sua companheira, sendo imperiosa a manutenção do juízo condenatório. (fl. 199/202) Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ ("A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial"), uma vez que a pretensão recursal demanda o reexame do acervo fático-probatório juntado aos autos. Nesse sentido: "O recurso especial não será cabível quando a análise da pretensão recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a modificação das premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias na via eleita (Súmula n. 7/STJ)" (AgRg no REsp n. 1.773.075/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 7/3/2019). Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgRg no AgRg no AREsp n. 1.374.756/BA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 1º/3/2019; AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.356.000/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 6/3/2019; e REsp n. 1.764.793/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 8/3/2019. Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial. Publique-se. Intimem-se. Brasília, 03 de fevereiro de 2020. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA Presidente.
STJ - HC 465.661 - SC (2018/0214522-7)
Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de Eduardo Nissel Veloso contra o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina na Apelação n. 0010799-83.2016.8.24.0039. Narram os autos que o paciente foi denunciado pela suposta prática do delito previsto no art. 129, I, do Código Penal. E, em 6/7/2017, o Juízo da Vara da Infância e Juventude da comarca de Lages/SC, por ausência de laudo pericial, desclassificou a conduta e condenou o paciente pela prática do delito previsto no art. 21, caput, da Lei de Contravenções Penais, à pena de 30 dias de prisão simples, em regime inicial aberto, suspensa nos termos do art. 78 do Código Penal. Interposta apelação pelo Ministério Público, em 13/7/2018, a Primeira Câmara Criminal deu provimento ao recurso para condenar o paciente, pela prática do delito previsto no art. 129, § 9º, do Código Penal, ao cumprimento de pena privativa de liberdade de 3 meses de detenção, suspensa na forma do art. 77 do Código Penal, nos termos da seguinte ementa, na parte que interessa (fl. 261): MÉRITO. PEDIDO DE CONDENAÇÃO DO RECORRIDO PELO CRIME DE LESÕES CORPORAIS (ARTIGO 129, § 9º, DO CÓDIGO PENAL). ACOLHIMENTO. AUTORIA INCONTESTE. MATERIALIDADE DELITIVA COMPROVADA PELO CONJUNTO PROBATÓRIO. PALAVRAS FIRMES DA VÍTIMA CORROBORADAS PELAS DECLARAÇÕES DOS AGENTES PÚBLICOS QUE ATENDERAM A OCORRÊNCIA E DE TESTEMUNHA OCULAR, OS QUAIS CONFIRMARAM A EXISTÊNCIA DE LESÕES Documento: 86803859 - Despacho / Decisão - Site certificado - DJe: 27/08/2018 Página 1 de 3 Superior Tribunal de Justiça - VÍTIMA. ADEMAIS, LESÕES COMPROVADAS PELAS IMAGENS DA OFENDIDA DURANTE A COLHEITA DE SUAS DECLARAÇÕES PERANTE A AUTORIDADE POLICIAL. PRESCINDIBILIDADE DE LAUDO PERICIAL. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 167 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. CONDENAÇÃO QUE SE IMPÕE. SENTENÇA REFORMADA. Aqui, pretende a Defensoria Pública, inclusive em liminar, a concessão da ordem para desclassificar o crime de lesão corporal para a contravenção penal das vias de fato (fl. 9). Alega não haver qualquer exame subscrito por médico, fundando-se a condenação apenas em prova testemunhal (fl. 8). É o relatório. Na espécie, a providência perseguida é induvidosamente satisfativa e demanda um exame mais detalhado dos elementos de convicção carreados aos autos, o que ocorrerá por ocasião do julgamento definitivo do writ. Ademais entendeu o Tribunal local que, ainda que a ofendida não tenha ido realizar o exame pericial, não é lícito concluir pela ausência de materialidade do crime de lesões corporais, uma vez que suas declarações se encontram em sintonia com os demais elementos de convicção (fls.279/280). Na oportunidade, destacou que (fl. 279 - grifo nosso): [...] o conjunto probatório é uníssono e confirma o contexto em que os fatos foram praticados, confirmando não só a autoria do recorrido, como também a materialidade do delito de lesões corporais. Afinal, suficientemente demonstrado que, após chegar bastante alterado e agressivo na residência da genitora, o apelado tentou agredir a mãe com um pedaço de pau, diante do que a ofendida E. N. V. imediatamente interveio para defendê-la, sendo seguida da irmã L. N. V., confusão durante a qual o apelado agrediu a ofendida na cabeça, causando-lhe lesões . Necessário reforçar que a ofendida e sua irmã apenas agiram em legítima defesa de terceiro, intervindo na situação para defender a genitora, uma vez que o apelado havia partido para cima desta com um pedaço de pau, com o qual acabou, na sequência, agredindo sua irmã E. N. V., ora vítima. Nesse rumo, como concluiu o Juízo a quo, "as provas testemunhais estão em confluência com as declarações da vítima, apontando a atitude da vítima em defesa da mãe, em relação às agressões perpetradas pelo acusado, Documento: 86803859 - Despacho / Decisão - Site certificado - DJe: 27/08/2018 Página 2 de 3 Superior Tribunal de Justiça tendo sofrido as agressões devido ao estado em que se encontrava o acusado – extremamente alterado e agressivo" (fl. 133) [...] E já decidiu este Superior Tribunal de Justiça que, eventual ausência de laudo pericial não impede a condenação por lesão corporal, diante dos demais elementos de prova carreados aos autos. O próprio Código de Processo Penal disciplina, no art. 167, a possibilidade de prova testemunhal suprir a falta do exame de corpo de delito (AgRg no HC n. 191.703/MG, Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 4/3/2013). Indefiro, portanto, o pedido liminar.Instruídos os autos, encaminhem-se ao Ministério Público Federal para parecer. Publique-se. Brasília, 23 de agosto de 2018. Ministro Sebastião Reis Júnior Relator.
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Todos os direitos reservados. O conteúdo disponibilizado aos assinantes pertence à política de direitos autorais para uso único, individual e exclusivo, não havendo permissão para sua divulgação em qualquer outro meio de comunicação sem autorização da Revista da Defesa Social. Logo, é proibida a impressão ou transmissão por broadcast, reescrição ou redistribuição sem prévia autorização por qualquer meio, inclusive reenvio de material através de email. (Art. 184 do Código Penal e Art. 29, I, da Lei Ordinária Federal 9.610/98).


